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COMPETENCIA RESIDUAL. COMPENSACAO.

Compete a 1* Se¢do processar e julgar recurso em processo administrativo de
compensagdo quando o crédito alegado corresponder a tributos, empréstimos
compulsorios, anistia e matéria correlata nao incluidos na competéncia
julgadora das demais Se¢des de Julgamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a

preliminar de incompeténcia da Primeira Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
suscitada pelo patrono do contribuinte, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa e Flavio
Franco Corréa, que acolheram a preliminar. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em
ndo conhecer do Recurso Especial para declarar a nulidade do Acérdao n® 3403-002.256,
proferido pela Terceira Turma Ordinaria da Quarta Cadmara da Terceira Secdo, e demais atos
processuais posteriores, devendo o processo ser sorteado e julgado no ambito da Primeira
Secdo de Julgamento. A relatora e o conselheiro André Mendes de Moura alteraram o voto em
relagdo ao que ficou consignado na ata da reunido anterior.

Julgamento iniciado na reunido de 10/2018.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Relatora e Presidente
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 COMPETÊNCIA RESIDUAL. COMPENSAÇÃO.
 Compete à 1ª Seção processar e julgar recurso em processo administrativo de compensação quando o crédito alegado corresponder a tributos, empréstimos compulsórios, anistia e matéria correlata não incluídos na competência julgadora das demais Seções de Julgamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de incompetência da Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, suscitada pelo patrono do contribuinte, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa e Flávio Franco Corrêa, que acolheram a preliminar. Acordam, ainda, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial para declarar a nulidade do Acórdão nº 3403-002.256, proferido pela Terceira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Terceira Seção, e demais atos processuais posteriores, devendo o processo ser sorteado e julgado no âmbito da Primeira Seção de Julgamento. A relatora e o conselheiro André Mendes de Moura alteraram o voto em relação ao que ficou consignado na ata da reunião anterior. 
 Julgamento iniciado na reunião de 10/2018.
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Relatora e Presidente
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Adriana Gomes Rêgo, André Mendes Moura, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Demetrius Nichele Macei, Rafael Vidal de Araújo, Luis Fabiano Alves Penteado,Viviane Vidal Wagner, Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado para substituir o conselheiro Luis Flávio Neto) e Caio César Nader Quintella (suplente convocado). Ausente o Conselheiro Luis Flávio Neto. A FAZENDA NACIONAL, com fundamento no Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, recorre a este Colegiado por meio do Recurso Especial contra o Acórdão nº 3403-002.256 que, por maioria de votos, deu parcial provimento ao recurso voluntário, reduzindo a multa isolada objeto do litígio de 150% para 75%. 
Transcreve-se a ementa do acórdão recorrido:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Ano-calendário: 2006, 2007 
MULTA ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA.
Nos casos de compensação não declarada, inflige-se a multa isolada sobre o valor do débito indevidamente compensado, aplicando-se o percentual previsto no art. 44, I, da Lei nº 9.430/96, nos casos em que a conduta do contribuinte não se amolde ao previsto nos artigos 71 a 73 da Lei nº 4.502/64.
REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. SONEGAÇÃO E FRAUDE. QUALIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO.
Os conceitos penais de sonegação e fraude diferem dos conceitos de sonegação e fraude como qualificadoras da penalidade administrativa por descumprimento de obrigações tributárias. Sendo assim, da desqualificação da sanção administrativa, não decorre logicamente a conclusão pela exclusão do crime.
ERRO MATERIAL. ÔNUS DA PROVA.
Cabe à defesa a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da pretensão fazendária.
Recurso voluntário provido em parte.
Da Autuação
O presente processo trata de auto de infração lavrado para exigir a multa isolada sobre os valores indevidamente compensados nos processos administrativos nº 10925.000142/2007-83 e 10925.001779/2007-97.
Das provas e razões da autuação
Segundo a descrição dos fatos e o termo de verificação fiscal, as compensações analisadas nos processos administrativos 10925.000142/2007-83 e 10925.001779/2007-97 foram consideradas não declaradas em razão de: 1) o contribuinte ter utilizado crédito de terceiro; 2) o crédito não se referir a tributo administrado pela receita federal; e 3) o crédito ser originário de ação judicial. A autoridade administrativa descobriu que para poder transmitir as declarações de compensação, o contribuinte precisou falsear as informações prestadas quanto à origem, à natureza e à titularidade do crédito, caso contrário a transmissão das declarações teria sido bloqueada pelo sistema. Segundo a fiscalização, o contribuinte declarou que o crédito não seria oriundo de ação judicial e que o CNPJ do detentor do crédito era o CNPJ do próprio contribuinte. Entretanto, foi constatado que o crédito era originalmente da empresa P & P � Porciúncula Participações Ltda e que tinha origem em processo judicial, além de se referir à sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações, que não é tributo administrado pela Receita Federal. Posteriormente, o Poder Judiciário informou à Receita Federal que os créditos utilizados estavam prescritos. Em razão do evidente intuito de fraude, consistente na inserção pelo contribuinte de informações inverídicas nas declarações de compensação com a intenção de compensar débitos seus com créditos que não dispunha, a multa prevista no art. 18, § 4º da Lei nº 10.833/2003, foi aplicada em dobro (150%).

Da Defesa da Contribuinte nas instância a quo e respectivos resultados de julgamento.
Em sede de impugnação, a defesa alegou, em síntese, o seguinte: 1) divergências entre os valores compensados, listados no despacho decisório e utilizados como base de cálculo da multa isolada, e os valores por ela declarados em DCTF, conforme relatório apresentado junto com a impugnação (Anexo I); 2) litispendência deste processo com o processo administrativo nº 13807.006828/2004-70, que trata do pedido de restituição dos valores pretendidos em compensação; 3) quanto ao crédito utilizado em compensação, alegou que no processo 13807.006828/2004-70 discute-se o direito à restituição da sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações, que surgiu com a Lei nº 4.117, de 1962. O STF declarou a inconstitucionalidade desse tributo, ato que recebeu eficácia erga omnes por meio de resolução do Senado Federal e, em especial pela Lei nº 10.522, de 2002, consubstanciando reconhecimento de dívida pela União. Portanto, o crédito tem natureza jurídica tributária; 4) adquiriu esses créditos da empresa P & P � Porciúncula Participações Ltda; 5) nulidade e improcedência do auto de infração, pois a aplicação da multa isolada por compensação indevida só pode ocorrer nos casos em que haja a prática de sonegação ou fraude por parte do contribuinte, que não é o caso, pois apresentou declaração, informou os valores devidos e a existência do crédito; 6) em momento algum teve a intenção de sonegar tributos, pois os mesmos estavam declarados; 7) a atual redação do art. 18, da Lei nº 10.833, de 2003 excluiu a possibilidade de aplicação da multa isolada por compensação indevida nas hipóteses em que haja vedação legal (crédito de terceiros e/ou não decorrente de tributo administrado pela Receita Federal), sendo o caso de se aplicar o princípio da retroatividade benéfica.
Tendo o lançamento sido integralmente mantido em primeira instância, os argumentos acima foram reforçados em sede de recurso voluntário.
Mediante o acórdão nº 3403-002.256, a 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF decidiu, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para desqualificar a multa isolada, reduzindo-a ao patamar de 75%.
Afastadas as preliminares suscitadas, o voto do Relator atacou o mérito da questão e manifestou-se, inicialmente, quanto à previsão legal para a incidência da multa isolada em questão, nos seguintes termos:

No mérito, a previsão legal para a inflição da multa isolada se encontra no art. 18 da Lei nº 10.833/2003 e seus pressupostos são os seguintes: a) não homologação de compensação quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo (art. 18, caput); e b) quando a compensação for considerada não declarada em razão de o crédito ser terceiro, se referir ao �crédito-prêmio à exportação�, se referir a título público, seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado ou se refira a tributo não administrado pela Receita Federal (art. 18, § 4º).
Assim, ao contrário do alegado, não há espaço para a aplicação do princípio da retroatividade benéfica ao caso concreto, pois mesmo após a alteração introduzida pela Lei nº 11.488/2007, permaneceu intocada a previsão legal para inflição da multa isolada nos casos da compensação ser considerada não declarada em razão de o crédito ser de terceiro ou de se referir a tributo não administrado pela Receita Federal.
No caso em tela, a fiscalização capitulou a multa isolada no art. 18, § 4º da Lei nº 10.833/2003, pois as compensações analisadas nos processos nº 10925.000142/2007-83 e 10925.001779/2007-97 foram consideradas não declaradas, em razão de o contribuinte ter utilizado créditos de terceiro e de se referir à sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações, que é um tributo não administrado pela Receita Federal.
O contribuinte argumentou no recurso no sentido de demonstrar a legitimidade do crédito, em razão da inconstitucionalidade da exação que teria sido declarada pelo STF. Entretanto, além dessa questão não poder ser tratada no âmbito deste processo, por ter sido objeto dos processos 10925.000142/200782 e 10925.001779/200797, a decisão quanto à existência ou inexistência do crédito é irrelevante para o deslinde deste processo, uma vez que a multa isolada foi infligida não porque o crédito é ilegítimo, mas sim porque as compensações foram consideradas não declaradas, em razão de o crédito ser de terceiro e de não se referir a tributo administrado pela Receita Federal.
Sendo definitivos na esfera administrativa os despachos proferidos nos processos nº 10925.000142/2007-83 e 10925.001779/2007-97, por meio dos quais as compensações foram consideradas não declaradas, está presente o pressuposto de fato para a incidência da multa isolada, com base no art. 18, § 4º da Lei nº 10.833/2003, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.488/2007.
A seguir, o Relator abordou a questão da qualificação da penalidade. Eis o que consta do voto:
Relativamente à base de cálculo e à gradação da penalidade, o § 4º estabelece que a multa incide sobre o valor total do débito indevidamente compensado, aplicando-se o percentual previsto o inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430/96 (75%), duplicado na forma de seu § 1º, quando for o caso. O § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 trata da qualificação da multa de ofício, quando presentes as circunstâncias previstas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64, hipóteses em que deve ser aplicado o percentual de 150%.
No caso concreto, o exame das declarações de compensação tratadas nos processos administrativos nº 10925.000142/2007-83 e 10925.001779/2007-97 revela que o contribuinte declarou que o crédito não era oriundo de ação judicial e também não informou que se tratava de crédito de terceiro (informou seu próprio CNPJ em vez de informar o CNPJ da empresa detentora do crédito). Entretanto, a própria recorrente confessou na resposta à intimação de fl. 147 que o crédito era de terceiro (da empresa P & P � Porciúncula Participações Ltda) e que tinha origem em processo judicial.
Constata-se também que nas declarações de compensação tratadas no processo 10925.000142/2007-83 (fls. 187 a 250), o contribuinte declarou que o crédito havia sido informado em processo administrativo anterior, citando o processo nº 13807.006828/2004-70, de titularidade da empresa P & P � Porciúncula Participações.
Contudo, nas declarações de compensação transmitidas em 2007, tratadas no processo nº 10925.001779/2007-97 (fls. 334 a 349), o contribuinte passou a omitir o número do processo 13807.006828/2004-70, pois em março de 2007 o Judiciário comunicou à Receita Federal que havia considerado aqueles créditos prescritos. Na correspondência enviada pela MM Juíza da ação à autoridade administrativa, foi citado expressamente o processo 13807.006828/2004-70, conforme se verifica na fl. 304.
Dessa forma, o conjunto probatório carreado aos autos pela fiscalização não deixa nenhuma dúvida no sentido de que o contribuinte, dolosamente, inseriu informações falsas nas declarações de compensação e omitiu determinadas informações, com o objetivo de utilizar créditos dos quais não dispunha para quitar débitos seus, suprimindo o recolhimento do crédito tributário devido.
Não obstante tais considerações, o Relator, acompanhado pela maioria do Colegiado, entendeu que a conduta do sujeito passivo, no caso concreto, seria posterior ao fato gerador tributário e não se amoldaria ao descrito no art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964 e, por consequência, não seria cabível a qualificação da penalidade discutida nos presentes autos. Confira-se o voto:
Os arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64 estabelecem as circunstâncias qualificativas da multa de ofício, definindo o que se considera sonegação, fraude e conluio para o fim de exasperar a sanção administrativa ao descumprimento da obrigação tributária principal. Esses artigos não definem crimes, mas sim hipóteses de exasperação da multa administrativa.
Interessa no caso concreto estudar as figuras da sonegação e da fraude, previstas na Lei nº 4.502/64, uma vez que de conluio evidentemente não se trata.
O art. 71 da Lei nº 4.502/64 estabelece que:
[...]
E o art. 72 da mesma lei estabelece que:
[...]
A simples leitura dos dois dispositivos revela que para restar caracterizada a fraude ou a sonegação, o efeito da conduta do sujeito passivo deve recair sobre o fato gerador da obrigação tributária ou sobre as condições pessoais do contribuinte. No caso da sonegação, a conduta do contribuinte é posterior à ocorrência do fato gerador. Este ocorre normalmente, mas o contribuinte, impede ou retarda o conhecimento da materialidade ou da autoria do fato gerador por parte da administração tributária. Por outro lado, a fraude geralmente antecede a prática do fato gerador. Por meio dela, o contribuinte tenta impedir ou retardar a ocorrência do fato gerador, ou então modificar suas características essenciais para escapar da tributação.
Ora, no caso concreto a conduta do contribuinte consistiu na apresentação de declarações de compensação com informações falsas e com omissões de informações relevantes para tentar aproveitar um crédito do qual não dispunha com a finalidade de liquidar seus débitos. Essa conduta foi posterior aos fatos geradores, mas não teve nenhuma influência sobre eles. Os fatos geradores ocorreram, o crédito tributário foi declarado à repartição, só que no momento de satisfazer a obrigação, o contribuinte ardilosamente vinculou créditos que não podia utilizar por expressa vedação legal. E para evitar ser descoberto pelo fisco, falseou e omitiu informações na declaração de compensação.
Portanto, embora a fiscalização tenha comprovado que o contribuinte praticou uma ação que se amolda à fórmula legal estabelecida nas leis penais, esse fato não rende ensejo à qualificação da multa isolada, pois a ação do contribuinte, embora penalmente relevante, não retardou, não impediu a ocorrência ou o conhecimento do fato gerador por parte da administração e nem modificou sua condição pessoal de contribuinte, pois afinal de contas ele se declarou devedor e ofereceu créditos para quitar seus débitos. O problema foi que em um momento posterior à ocorrência dos fatos geradores, o contribuinte falseou e omitiu dados nas declarações de compensação para poder utilizar os créditos cuja utilização é expressamente vedada pela lei (art. 74, § 12, II, alíneas �a� e �e�).
A dificuldade neste processo quanto à manutenção da qualificadora da multa não é a falta de prova do dolo, não é a descrição deficiente dos fatos e nem a capitulação legal. O problema é que o art. 18 da Lei nº 10.833/2003 regulou uma situação que é posterior à ocorrência dos fatos geradores, mas determinou a utilização de circunstâncias qualificadoras criadas para outro tipo de situação, o que torna praticamente impossível o trabalho da autoridade administrativa de aplicar a multa de 150% aos contribuintes que fraudam as declarações de compensação. Para dar aplicabilidade à multa qualificada do art. 18, § 4º da Lei nº 10.833/2003, o legislador deveria ter adotado as definições de sonegação e de fraude previstas nas Leis nº 4.729/65 e 8.137/91.
[...]
Desse modo, a multa isolada por compensação indevida deve ser desqualificada e reduzida ao percentual de 75%, que se encontra previsto no art. 44, I, da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2007.

Do RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL
Da divergência
Em seu recurso especial, a Fazenda Nacional aponta divergência jurisprudencial em relação à desqualificação da multa isolada, por ter divergido da orientação nos acórdãos paradigmas que mantiveram a qualificação da multa em situação assemelhada (o crédito informado em DCOMP não passível de compensação por expressa disposição legal e configuração de evidente intuito de fraude, diante da informação falsa inserida em DCOMP).
Foram indicados pela Recorrente dois acórdãos paradigmas. Entretanto, o recurso somente foi admitido por um dos paradigmas (despacho de e-fls. 759/760), sendo o outro rejeitado (despacho complementar de e-fls. 941/944).
Transcreve-se, a seguir, a ementa do paradigma admitido para fins de comprovação da divergência:
Acórdão nº 204-01.421:
NORMAS GERAIS.
COMPENSAÇÃO. Nos termos do art. 74 da Lei n° 9.430/96, com a redação do art. 49 da Lei n° 10.637/2002, somente são passíveis de compensação, créditos próprios do contribuinte, e, quando decorrentes de postulação judicial, apenas após o trânsito em julgado da decisão autorizativa.
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. MULTA ISOLADA. É devida a multa capitulada no art. 44 da Lei n° 9.430/96, lançada isoladamente, sobre débitos informados como compensados quando os créditos que dariam direito à compensação estão entre os listados no art. 18 da Lei n° 10.833/2003.
MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. A inserção de informação falsa em documento oficial - Dcomp apresentada - configura a hipótese de fraude definida no art. 72 da Lei n° 4.502/64, justificando a qualificação da multa prevista no inciso II do art. 44 da Lei n° 9.430/96, com base no art. 18 da Lei n° 10.833/2003.
A Fazenda transcreve, ainda, o seguinte excerto do voto condutor do paradigma admitido:
Lançam-se, pois, de ofício, multas isoladas, calculadas sobre as diferenças decorrentes das compensações indevidas. O percentual das multas será de 75% ou de 150% das diferenças encontradas. No segundo caso, quando caracterizar-se alguma das circunstâncias elencadas nos arts. 71 a 73 da Lei n°4.502/64.
Ora, resta amplamente demonstrado nos autos que o contribuinte inseriu na própria Dcomp entregue uma informação que sabia não ser verdadeira, isto é, fez constar uma data de trânsito em julgado da ação. Não o tivesse feito, aliás, sequer teria conseguido enviar a declaração.
Por isso, a teor do inciso II do artigo acima transcrito, as multas foram aplicadas no percentual de 150% das diferenças em respeito ao que dispõe o art. 72 da Lei n°4.502/64. Confira-se:
ART. 72 - Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento.
A conduta praticada amolda-se à perfeição ao trecho final do dispositivo, justificando a majoração da multa na forma prevista no inciso mencionado no auto de infração.

Das Razões Recursais da Fazenda Nacional
Nas razões do seu recurso especial para reformar o acórdão recorrido, a Fazenda Nacional inicialmente faz um apanhado sobre a legislação de regência, em particular o art. 18, § 4º, da Lei nº 10.833, de 2003; o art. 44, inciso I e § 1º, da Lei nº 9.430/1996; e o art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964.
A seguir, a Fazenda Nacional lembra que:
Além disso, conforme reconhecido pelo próprio voto-vencedor do acórdão recorrido, "o conjunto probatório carreado aos autos pela fiscalização não deixa nenhuma dúvida no sentido de que o contribuinte, dolosamente, inseriu informações falsas nas declarações de compensação e omitiu determinadas informações, com o objetivo de utilizar créditos dos quais não dispunha para quitar débitos seus, suprimindo o recolhimento do crédito tributário devido" configurou-se a prática da infração prevista no art 72 da Lei n. 4.502, de 30 de novembro de 1964, fazendo também incidir a multa isolada, nos termos do art 18 da Lei 10.833/2003.
Dessarte, também esse fato constitui fundamento para a imposição da multa isolada, e justifica a aplicação do percentual de 150%, por caracterizar evidente intuito de fraude, consoante determina a redação do inc II, art 44, da Lei 9.430/96, vigente à época. Essa situação não foi alterada na redação vigente do art. 18 da Lei 10.833, de 2003, dada pela Lei 11.488, de 2007.
[...]
Constata-se, assim, que a conduta praticada (declaração falsa em Dcomp com o intuito de extinguir débitos mediante compensação indevida) amolda-se com perfeição ao dispositivo acima transcrito, justificando a aplicação e majoração da multa no presente lançamento.
Como se observa, a fraude se caracteriza em razão de uma ação ou omissão, de uma simulação ou de uma ocultação, e pressupõe sempre a intenção de causar dano à fazenda pública. Traduz-se, portanto, em um propósito deliberado de se subtrair no todo ou em parte a uma obrigação tributária.
[...]
Enfim, não há a menor dúvida da configuração do evidente intuito de fraude do contribuinte que, procurando extinguir seus débitos com créditos não reconhecidos por lei, prestou falsa declaração em Dcomp. Tudo no intuito de causar dano aos cofres públicos.
Tal fato restou provado nos autos, conforme bem reconheceu a decisão de primeira instância, que assim se manifestou:
[...]
A Recorrente remete, ainda, às razões declinadas na declaração de voto do Conselheiro Marcos Tranchesi Ortiz, que consta do acórdão recorrido. E, ao final, conclui:
Nesse sentido, tratando-se de crédito informado em Dcomp não passível de compensação por expressa disposição legal (art 74 da Lei 9.430/96) e demonstrado nos autos o evidente intuito de fraude na ação dolosa do contribuinte em prestar falsa informação em Dcomp, impõe-se a reforma do acórdão recorrido para que seja mantida a multa isolada qualificada, corretamente lançada nos termos do art 18 da Lei n. 10.833/03 c/c art.44, inc. II da Lei n. 9.430/96.
Conforme adiantado, a divergência alegada foi tida como comprovada tão somente no que se refere ao paradigma nº 204-01.421, tendo sido o Despacho de e-fls. 759/760 fundamentado, em sua essência, nos seguintes termos:
Como já visto, os julgados em questão, recorrido e paradigma, se referem à aplicação da multa de ofício no percentual de 150% em virtude de compensação lastreada em créditos não-passíveis de compensação por expressa disposição legal. No entanto, os Colegiados chegaram a conclusões diversas quanto ao seu percentual: no acórdão recorrido decidiu-se pela aplicação da multa de 75%; e no paradigma foi mantida a multa de 150%. 
Com essas considerações, entendo ter sido comprovada a divergência jurisprudencial apontada.
Contrarrazões do Sujeito Passivo ao Recurso Especial da Fazenda Nacional
O Sujeito Passivo apresentou contrarrazões ao Recurso Especial da Fazenda Nacional (e-fls. 795/819) assim sintetizadas:
- Contesta a divergência jurisprudencial arguida pela PGFN. Inicialmente, porque a divergência diria respeito à interpretação do art. 72 da Lei nº 4.502/1964, e esse artigo não teria sido especificado pela Fiscalização como tendo sido infringido. E conclui que "considerando a imprecisão na tipificação da conduta da Contribuinte em face da Lei nº 4.502/1964 (art. 71 ou 72), não existe divergência de interpretação porque as situações examinadas nos dois acórdãos são distintas".
- A divergência também não estaria caracterizada porque os dispositivos legais que embasam os respectivos lançamentos (recorrido e paradigma) são distintos. O acórdão paradigma trataria da multa isolada de que cuida o art. 18 da Lei nº 10.833/2003, em sua redação original, incidente sobre compensações não homologadas. Por outro lado, o acórdão recorrido teria como fundamento legal a multa isolada prevista no § 4º do art. 18 da Lei nº 10.833/2003, com a redação dada pela Lei nº 11.488/2011 (sic), que possui outra hipótese de incidência, a saber, compensações tipificadas como não declaradas.
- Quanto ao mérito, o sujeito passivo se louva nas razões do voto condutor do acórdão recorrido, que transcreve, para concluir, ao final:
Vê-se, que a decisão recorrida consubstanciada no Acórdão nº 3403-002.256 - 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária, em estudo lógico e robusto, refuta de toda maneira a existência de razões fáticas ou jurídicas para qualificação da multa isolada aplicada.
Desse modo, tanto pela ausência de dissenso jurisprudencial entre o paradigma apresentado e acolhido no despacho de admissibilidade e o Acórdão recorrido, quanto pela inexistência no Relatório da Atividade Fiscal ou no Auto de Infração de lançamento da multa isolada de situação capaz de subsumir-se às previsões dos art. 71 ou art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, o Recurso Especial do Procurador da Fazenda Nacional não se encontra apto para admissibilidade por esta Egrégia Corte Superior Administrativa.
É o relatório.
 Conselheira Adriana Gomes Rêgo - Relatora
Do julgamento do presente recurso especial pela 1ª Turma da CSRF
Em sustentação oral, bem como por meio de memoriais (e-fls. 946/952), o patrono do sujeito passivo suscitou a incompetência da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais para julgar o Recurso Especial da Fazenda Nacional, tendo em vista que o acórdão recorrido foi prolatado pela 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento e o exame de admissibilidade do recurso foi realizado pelo Presidente da 4ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento. 
A partir da análise da matéria de que trata o presente processo e à luz do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, e regimentos internos anteriores, concluiu-se, na verdade, pela incompetência da 3ª Seção de Julgamento para o julgamento do feito, conforme passa-se a esclarecer.
Conforme visto no relatório, o presente processo cuida de multa isolada em face de compensações tidas como "não declaradas" nos processos administrativos fiscais nº 10925.000142/2007-83 e nº 10925.001779/2007-97. 
Destaque-se, inicialmente, que a competência para julgamento de recursos de ofício, voluntários e de natureza especial, no âmbito do Decreto nº 70.235/1972, é deferida ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos dos arts. 25 e 37 desse diploma legal:
Art.25.O julgamento do processo de exigência de tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal compete: (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
[...]
II � em segunda instância, ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, órgão colegiado, paritário, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, com atribuição de julgar recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos de natureza especial.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 1o O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais será constituído por seções e pela Câmara Superior de Recursos Fiscais.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
§ 2o As seções serão especializadas por matéria e constituídas por câmaras.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
[...]
Art. 37. O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais far-se-á conforme dispuser o regimento interno. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
A especialização das seções por matéria, prevista no § 2º do art. 25, acima, foi disciplinada no Regimento Interno do CARF (RICARF) em vigor, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 e alterações supervenientes, no Anexo II, artigos 1º a 10. De especial interesse as disposições acerca dos processos de compensação:
Art. 7º Inclui-se na competência das Seções o recurso voluntário interposto contra decisão de 1ª (primeira) instância, em processo administrativo de compensação, ressarcimento, restituição e reembolso, bem como de reconhecimento de isenção ou de imunidade tributária. (Redação dada pela Portaria MF nº 153, de 2018)
§ 1º A competência para o julgamento de recurso em processo administrativo de compensação é definida pelo crédito alegado, inclusive quando houver lançamento de crédito tributário de matéria que se inclua na especialização de outra Câmara ou Seção.
[...]
Ressalte-se que, apesar de não ser este propriamente um processo administrativo de compensação, o lançamento discutido nestes autos decorre diretamente das decisões proferidas nos processos nº 10925.000142/2007-83 e nº 10925.001779/2007-97, aqueles, sim, de compensação. E, buscando lá o crédito alegado, verifica-se que se trata de suposto direito creditório decorrente da sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicações. Ora, esse alegado crédito não se inclui na especialização por matéria de qualquer das três Seções de Julgamento do CARF, atraindo a aplicação das disposições do inciso VII do art. 2º do Anexo II do RICARF vigente, verbis:
Art. 2º À 1ª (primeira) Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª (primeira) instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a:
[...]
VII - tributos, empréstimos compulsórios, anistia e matéria correlata não incluídos na competência julgadora das demais Seções.
Não havendo disposição regimental que se aplique diretamente ao caso em tela, há que se buscar aquela interpretação que da melhor forma preserve a coerência do conjunto das disposições legais e regimentais sobre a especialização por matéria das Seções de Julgamento. E isso conduz ao entendimento de que as lides que gravitam em torno da compensação, ainda que de forma indireta, devem ser decididas pela Seção de Julgamento à qual compete o direito creditório alegado na dita compensação, ainda que por competência residual. Tudo aponta, pois, para a 1ª Seção de Julgamento.
Fixado esse entendimento, o inciso I do art. 9º do Anexo II do RICARF em vigor indica, inequivocamente, que o recurso especial aqui discutido deve ser julgado por esta 1ª Turma da CSRF: 
Art. 9º Cabe à Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), por suas turmas, julgar o recurso especial de que trata o art. 64, observada a seguinte especialização:
I - à 1ª (primeira) Turma, os recursos referentes às matérias previstas no art. 2º;
[...]
Registre-se que, apesar de ao tempo da prolação do Acórdão nº 3403-002.256, de 25 de junho de 2013, vigorar o Regimento Interno aprovado pela Portaria MF nº 256, de 2009, tanto a definição da competência residual da 1ª Seção quanto a definição da competência para julgamento de processos de compensação eram idênticas à atual, do que depreende-se que não se trata de incompetência superveniente da 3ª Seção. Nesse sentido, cumpre transcrever os dispositivos regimentais que disciplinavam a questão:
Art. 2° À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de primeira instância que versem sobre aplicação da legislação de:
[...]
VII - tributos, empréstimos compulsórios e matéria correlata não incluídos na competência julgadora das demais Seções.
[...]
Art. 7° Incluem-se na competência das Seções os recursos interpostos em processos administrativos de compensação, ressarcimento, restituição e reembolso, bem como de reconhecimento de isenção ou de imunidade tributária. 
§ 1° A competência para o julgamento de recurso em processo administrativo de compensação é definida pelo crédito alegado, inclusive quando houver lançamento de crédito tributário de matéria que se inclua na especialização de outra Câmara ou Seção.
[...]

Constatada a incompetência da 3ª Seção de Julgamento para apreciação do processo administrativo fiscal em análise, por decorrência, deve ser reconhecida a nulidade da decisão de 2ª instância proferida por turma ordinária da 3ª Seção (Acórdão nº 3403-002.256) e todos os demais atos posteriores, conforme previsto no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
Em face do exposto, deixa-se de conhecer do recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional, devendo o processo ser sorteado e julgado no âmbito das Turmas Ordinárias da Primeira Seção de Julgamento.

(assinado digitalmente)
Adriana Gomes Rêgo
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Adriana Gomes Régo,
André Mendes Moura, Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Demetrius Nichele Macei,
Rafael Vidal de Araujo, Luis Fabiano Alves Penteado,Viviane Vidal Wagner, Marcos Antonio
Nepomuceno Feitosa (suplente convocado para substituir o conselheiro Luis Flavio Neto) e
Caio César Nader Quintella (suplente convocado). Ausente o Conselheiro Luis Flavio Neto.

Relatorio

A FAZENDA NACIONAL, com fundamento no Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de 22 de junho de 2009, recorre a este Colegiado
por meio do Recurso Especial contra o Acérdao n® 3403-002.256 que, por maioria de votos,

deu parcial provimento ao recurso voluntario, reduzindo a multa isolada objeto do litigio de
150% para 75%.

Transcreve-se a ementa do acordao recorrido:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2006, 2007
MULTA ISOLADA. COMPENSACAO NAO DECLARADA.

Nos casos de compensagdo ndo declarada, inflige-se a multa isolada sobre o
valor do débito indevidamente compensado, aplicando-se o percentual previsto no
art. 44, 1, da Lei n® 9.430/96, nos casos em que a conduta do contribuinte nao se
amolde ao previsto nos artigos 71 a 73 da Lei n° 4.502/64.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. SONEGACAO E
FRAUDE. QUALIFICACAO DA INFRACAO.

Os conceitos penais de sonegagdo e fraude diferem dos conceitos de
sonega¢do ¢ fraude como qualificadoras da penalidade administrativa por
descumprimento de obriga¢des tributarias. Sendo assim, da desqualificagdo da
sancdo administrativa, nao decorre logicamente a conclusdo pela exclusdo do crime.

ERRO MATERIAL. ONUS DA PROVA.

Cabe a defesa a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos da
pretensdo fazendaria.

Recurso voluntario provido em parte.
Da Autuacio

O presente processo trata de auto de infragdo lavrado para exigir a multa

isolada sobre os valores indevidamente compensados nos processos administrativos n°
10925.000142/2007-83 ¢ 10925.001779/2007-97.

Das provas e razoes da autuacao

Segundo a descricdo dos fatos e o termo de verificagdo fiscal, as
compensagdes analisadas nos processos administrativos  10925.000142/2007-83 e
10925.001779/2007-97 foram consideradas ndo declaradas em razdo de: 1) o contribuinte ter
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utilizado crédito de terceiro; 2) o crédito ndo se referir a tributo administrado pela receita
federal; e 3) o crédito ser originario de agdo judicial. A autoridade administrativa descobriu que
para poder transmitir as declaracdes de compensagdo, o contribuinte precisou falsear as
informacdes prestadas quanto a origem, a natureza e a titularidade do crédito, caso contrario a
transmissdo das declaracdes teria sido bloqueada pelo sistema. Segundo a fiscalizacdo, o
contribuinte declarou que o crédito nao seria oriundo de agao judicial € que o CNPJ do detentor
do crédito era o CNPJ do proprio contribuinte. Entretanto, foi constatado que o crédito era
originalmente da empresa P & P — Porcitincula Participagdes Ltda e que tinha origem em
processo judicial, além de se referir a sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicagdes, que
nao ¢ tributo administrado pela Receita Federal. Posteriormente, o Poder Judiciario informou a
Receita Federal que os créditos utilizados estavam prescritos. Em razao do evidente intuito de
fraude, consistente na inser¢ao pelo contribuinte de informagdes inveridicas nas declaragdes de
compensagdo com a intengdo de compensar débitos seus com créditos que ndo dispunha, a
multa prevista no art. 18, § 4° da Lei n° 10.833/2003, foi aplicada em dobro (150%).

Da Defesa da Contribuinte nas instancia a guo e respectivos resultados
de juleamento.

Em sede de impugnagdo, a defesa alegou, em sintese, o seguinte: 1)
divergéncias entre os valores compensados, listados no despacho decisdrio e utilizados como
base de célculo da multa isolada, e os valores por ela declarados em DCTF, conforme relatorio
apresentado junto com a impugnacdo (Anexo I); 2) litispendéncia deste processo com o
processo administrativo n® 13807.006828/2004-70, que trata do pedido de restituicdo dos
valores pretendidos em compensa¢do; 3) quanto ao crédito utilizado em compensagao, alegou
que no processo 13807.006828/2004-70 discute-se o direito a restituicdo da sobretarifa ao
Fundo Nacional de Telecomunicacdes, que surgiu com a Lei n° 4.117, de 1962. O STF
declarou a inconstitucionalidade desse tributo, ato que recebeu eficacia erga omnes por meio
de resolucao do Senado Federal e, em especial pela Lei n® 10.522, de 2002, consubstanciando
reconhecimento de divida pela Unido. Portanto, o crédito tem natureza juridica tributaria; 4)
adquiriu esses créditos da empresa P & P — Porciuncula Participacdes Ltda; 5) nulidade e
improcedéncia do auto de infracdo, pois a aplicagdo da multa isolada por compensagdo
indevida s6 pode ocorrer nos casos em que haja a pratica de sonegagdo ou fraude por parte do
contribuinte, que ndo ¢ o caso, pois apresentou declara¢do, informou os valores devidos e a
existéncia do crédito; 6) em momento algum teve a intencdo de sonegar tributos, pois os
mesmos estavam declarados; 7) a atual redagdo do art. 18, da Lei n® 10.833, de 2003 excluiu a
possibilidade de aplicacdo da multa isolada por compensacao indevida nas hipoteses em que
haja vedagdo legal (crédito de terceiros e/ou ndo decorrente de tributo administrado pela
Receita Federal), sendo o caso de se aplicar o principio da retroatividade benéfica.

Tendo o langamento sido integralmente mantido em primeira instancia, os
argumentos acima foram reforcados em sede de recurso voluntario.

Mediante o acérdao n® 3403-002.256, a 3* Turma Ordinaria da 4* Camara da
3* Secao de Julgamento do CARF decidiu, por maioria de votos, dar provimento parcial ao
recurso voluntario para desqualificar a multa isolada, reduzindo-a ao patamar de 75%.

Afastadas as preliminares suscitadas, o voto do Relator atacou o mérito da
questdo e manifestou-se, inicialmente, quanto a previsdo legal para a incidéncia da multa
isolada em questdo, nos seguintes termos:
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No mérito, a previsdo legal para a infligdo da multa isolada se encontra no art.
18 da Lei n° 10.833/2003 e seus pressupostos sdo os seguintes: a) ndo homologagéo
de compensagcdo quando se comprove falsidade da declaracdo apresentada pelo
sujeito passivo (art. 18, caput); e b) quando a compensagdo for considerada nao
declarada em razdo de o crédito ser terceiro, se referir ao “crédito-prémio a
exportacdo”, se referir a titulo publico, seja decorrente de decisdo judicial nao
transitada em julgado ou se refira a tributo ndo administrado pela Receita Federal
(art. 18, § 4°).

Assim, ao contrario do alegado, ndo ha espago para a aplicagdo do principio
da retroatividade benéfica ao caso concreto, pois mesmo apds a alteragdo
introduzida pela Lei n°® 11.488/2007, permaneceu intocada a previsdo legal para
inflicdo da multa isolada nos casos da compensagdo ser considerada ndo declarada
em razao de o crédito ser de terceiro ou de se referir a tributo ndo administrado pela
Receita Federal.

No caso em tela, a fiscaliza¢do capitulou a multa isolada no art. 18, § 4° da
Lei n® 10.833/2003, pois as compensagdes analisadas nos processos n°
10925.000142/2007-83 e 10925.001779/2007-97 foram consideradas ndo
declaradas, em razdo de o contribuinte ter utilizado créditos de terceiro e de se
referir a sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicagdes, que € um tributo ndo
administrado pela Receita Federal.

O contribuinte argumentou no recurso no sentido de demonstrar a
legitimidade do crédito, em razdo da inconstitucionalidade da exacdo que teria sido
declarada pelo STF. Entretanto, além dessa questdo nao poder ser tratada no ambito
deste processo, por ter sido objeto dos processos 10925.000142/200782 e
10925.001779/200797, a decisdo quanto a existéncia ou inexisténcia do crédito ¢é
irrelevante para o deslinde deste processo, uma vez que a multa isolada foi infligida
ndo porque o crédito ¢ ilegitimo, mas sim porque as compensagdes foram
consideradas ndo declaradas, em razdo de o crédito ser de terceiro e de nao se referir
a tributo administrado pela Receita Federal.

Sendo definitivos na esfera administrativa os despachos proferidos nos
processos n° 10925.000142/2007-83 ¢ 10925.001779/2007-97, por meio dos quais
as compensagoes foram consideradas ndo declaradas, esta presente o pressuposto de
fato para a incidéncia da multa isolada, com base no art. 18, § 4° da Lei n°
10.833/2003, com a redagdo que lhe foi dada pela Lei n° 11.488/2007.

A seguir, o Relator abordou a questdo da qualificagdo da penalidade. Eis o
que consta do voto:

Relativamente a base de calculo e a gradacdo da penalidade, o § 4° estabelece
que a multa incide sobre o valor total do débito indevidamente compensado,
aplicando-se o percentual previsto o inciso I do caput do art. 44 da Lei n°® 9.430/96
(75%), duplicado na forma de seu § 1°, quando for o caso. O § 1° do art. 44 da Lei n°
9.430/96 trata da qualificacdo da multa de oficio, quando presentes as circunstancias
previstas nos arts. 71, 72 e¢ 73 da Lei n° 4.502/64, hipoteses em que deve ser
aplicado o percentual de 150%.

No caso concreto, o exame das declaragcdes de compensagdo tratadas nos
processos administrativos n® 10925.000142/2007-83 e 10925.001779/2007-97 revela
que o contribuinte declarou que o crédito ndo era oriundo de acao judicial e também
ndo informou que se tratava de crédito de terceiro (informou seu proprio CNPJ em

4



Processo n° 10925.001863/2007-19 CSRF-T1
Aco6rdio n.° 9101-003.872 F1. 950

vez de informar o CNPJ da empresa detentora do crédito). Entretanto, a propria
recorrente confessou na resposta a intimagdo de fl. 147 que o crédito era de terceiro
(da empresa P & P — Porcitncula Participacdes Ltda) e que tinha origem em
processo judicial.

Constata-se também que nas declaragdes de compensacdo tratadas no
processo 10925.000142/2007-83 (fls. 187 a 250), o contribuinte declarou que o
crédito havia sido informado em processo administrativo anterior, citando o
processo n° 13807.006828/2004-70, de titularidade da empresa P & P — Porciuncula
Participagdes.

Contudo, nas declaragdes de compensagao transmitidas em 2007, tratadas no
processo n° 10925.001779/2007-97 (fls. 334 a 349), o contribuinte passou a omitir o
nimero do processo 13807.006828/2004-70, pois em margo de 2007 o Judiciario
comunicou a Receita Federal que havia considerado aqueles créditos prescritos. Na
correspondéncia enviada pela MM Juiza da acdo a autoridade administrativa, foi
citado expressamente o processo 13807.006828/2004-70, conforme se verifica na fl.
304.

Dessa forma, o conjunto probatodrio carreado aos autos pela fiscalizagdo nao
deixa nenhuma davida no sentido de que o contribuinte, dolosamente, inseriu
informacdes falsas nas declaragdes de compensagdo e omitiu determinadas
informagdes, com o objetivo de utilizar créditos dos quais ndo dispunha para quitar
débitos seus, suprimindo o recolhimento do crédito tributario devido.

Nao obstante tais consideragdes, o Relator, acompanhado pela maioria do
Colegiado, entendeu que a conduta do sujeito passivo, no caso concreto, seria posterior ao fato
gerador tributario e ndo se amoldaria ao descrito no art. 72 da Lei n°® 4.502, de 1964 e, por
consequéncia, ndo seria cabivel a qualificacdo da penalidade discutida nos presentes autos.
Confira-se o voto:

Os arts. 71, 72 e¢ 73 da Lei n® 4.502/64 estabelecem as circunstancias
qualificativas da multa de oficio, definindo o que se considera sonegagao, fraude e
conluio para o fim de exasperar a san¢do administrativa ao descumprimento da
obrigagdo tributaria principal. Esses artigos ndo definem crimes, mas sim hipdteses
de exasperacao da multa administrativa.

Interessa no caso concreto estudar as figuras da sonegacdo e da fraude,
previstas na Lei n® 4.502/64, uma vez que de conluio evidentemente nao se trata.

O art. 71 da Lei n°® 4.502/64 estabelece que:

[.]

E o art. 72 da mesma lei estabelece que:

[.]

A simples leitura dos dois dispositivos revela que para restar caracterizada a
fraude ou a sonegacédo, o efeito da conduta do sujeito passivo deve recair sobre o
fato gerador da obrigacdo tributaria ou sobre as condi¢des pessoais do contribuinte.
No caso da sonegagdo, a conduta do contribuinte ¢ posterior a ocorréncia do fato
gerador. Este ocorre normalmente, mas o contribuinte, impede ou retarda o
conhecimento da materialidade ou da autoria do fato gerador por parte da
administracdo tributaria. Por outro lado, a fraude geralmente antecede a pratica do
fato gerador. Por meio dela, o contribuinte tenta impedir ou retardar a ocorréncia do
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fato gerador, ou entdo modificar suas caracteristicas essenciais para escapar da
tributacao.

Ora, no caso concreto a conduta do contribuinte consistiu na apresentagdo de
declaragcdes de compensacdo com informagdes falsas e com omissoes de
informagdes relevantes para tentar aproveitar um crédito do qual ndo dispunha com
a finalidade de liquidar seus débitos. Essa conduta foi posterior aos fatos geradores,
mas nao teve nenhuma influéncia sobre eles. Os fatos geradores ocorreram, o crédito
tributario foi declarado a reparti¢@o, s6 que no momento de satisfazer a obrigacgao, o
contribuinte ardilosamente vinculou créditos que nao podia utilizar por expressa
vedagdo legal. E para evitar ser descoberto pelo fisco, falseou e omitiu informagdes
na declaragdo de compensagao.

Portanto, embora a fiscaliza¢do tenha comprovado que o contribuinte praticou
uma ac¢do que se amolda a formula legal estabelecida nas leis penais, esse fato ndo
rende ensejo a qualificacdo da multa isolada, pois a acdo do contribuinte, embora
penalmente relevante, ndo retardou, ndo impediu a ocorréncia ou o conhecimento do
fato gerador por parte da administragdo ¢ nem modificou sua condig¢do pessoal de
contribuinte, pois afinal de contas ele se declarou devedor e ofereceu créditos para
quitar seus débitos. O problema foi que em um momento posterior a ocorréncia dos
fatos geradores, o contribuinte falscou e omitiu dados nas declaragdes de
compensagdo para poder utilizar os créditos cuja utilizagdo ¢ expressamente vedada
pela lei (art. 74, § 12, 11, alineas “a” e “e”).

A dificuldade neste processo quanto a manutencdo da qualificadora da multa
ndo ¢ a falta de prova do dolo, ndo ¢ a descrigdo deficiente dos fatos e nem a
capitulagdo legal. O problema ¢ que o art. 18 da Lei n° 10.833/2003 regulou uma
situacdo que € posterior a ocorréncia dos fatos geradores, mas determinou a
utilizagdo de circunstancias qualificadoras criadas para outro tipo de situacdo, o que
torna praticamente impossivel o trabalho da autoridade administrativa de aplicar a
multa de 150% aos contribuintes que fraudam as declaragdes de compensagdo. Para
dar aplicabilidade a multa qualificada do art. 18, § 4° da Lei n® 10.833/2003, o
legislador deveria ter adotado as defini¢des de sonegagdo e de fraude previstas nas
Leis n® 4.729/65 ¢ 8.137/91.

[.]

Desse modo, a multa isolada por compensagdo indevida deve ser
desqualificada e reduzida ao percentual de 75%, que se encontra previsto no art. 44,
I, da Lei n® 9.430/96, com a redagdo dada pela Lei n°® 11.488/2007.

Do RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL

Da divergéncia

Em seu recurso especial, a Fazenda Nacional aponta divergéncia
jurisprudencial em relagdo a desqualificacdo da multa isolada, por ter divergido da orientacao
nos acordaos paradigmas que mantiveram a qualificacdo da multa em situacdo assemelhada (o
crédito informado em DCOMP nao passivel de compensacao por expressa disposicao legal e
configuragdo de evidente intuito de fraude, diante da informagao falsa inserida em DCOMP).
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Foram indicados pela Recorrente dois acérddos paradigmas. Entretanto, o
recurso somente foi admitido por um dos paradigmas (despacho de e-fls. 759/760), sendo o
outro rejeitado (despacho complementar de e-fls. 941/944).

Transcreve-se, a seguir, a ementa do paradigma admitido para fins de
comprovagdo da divergéncia:

Acordio n® 204-01.421:

NORMAS GERALIS.

COMPENSACAO. Nos termos do art. 74 da Lei n° 9.430/96, com a redacgdo
do art. 49 da Lei n° 10.637/2002, somente sao passiveis de compensacao, créditos
proprios do contribuinte, e, quando decorrentes de postulagao judicial, apenas apos o
transito em julgado da decisdo autorizativa.

COMPENSACAO INDEVIDA. MULTA ISOLADA. E devida a multa
capitulada no art. 44 da Lei n° 9.430/96, lancada isoladamente, sobre débitos
informados como compensados quando os créditos que dariam direito a
compensagdo estao entre os listados no art. 18 da Lei n° 10.833/2003.

MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO. A insercio de informacio falsa em
documento oficial - Dcomp apresentada - configura a hipotese de fraude definida no
art. 72 da Lei n® 4.502/64, justificando a qualificacdo da multa prevista no inciso Il
do art. 44 da Lei n® 9.430/96, com base no art. 18 da Lei n° 10.833/2003.

A Fazenda transcreve, ainda, o seguinte excerto do voto condutor do
paradigma admitido:

Langam-se, pois, de oficio, multas isoladas, calculadas sobre as diferencas
decorrentes das compensacdes indevidas. O percentual das multas sera de 75% ou de
150% das diferengas encontradas. No segundo caso, quando caracterizar-se alguma
das circunstancias elencadas nos arts. 71 a 73 da Lei n°4.502/64.

Ora, resta amplamente demonstrado nos autos que o contribuinte inseriu na
propria Dcomp entregue uma informagdo que sabia ndo ser verdadeira, isto é, fez
constar uma data de transito em julgado da agdo. Nédo o tivesse feito, alids, sequer
teria conseguido enviar a declaragao.

Por isso, a teor do inciso II do artigo acima transcrito, as multas foram
aplicadas no percentual de 150% das diferencas em respeito ao que dispde o art. 72
da Lei n°4.502/64. Confira-se:

ART. 72 - Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo tributaria principal, ou a excluir ou
modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o
montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu
pagamento.

A conduta praticada amolda-se a perfeicdo ao trecho final do dispositivo,
justificando a majoracdo da multa na forma prevista no inciso mencionado no auto
de infragao.
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Das Razoes Recursais da Fazenda Nacional

Nas razdes do seu recurso especial para reformar o acorddo recorrido, a
Fazenda Nacional inicialmente faz um apanhado sobre a legislacdo de regéncia, em particular o
art. 18, § 4°, da Lei n° 10.833, de 2003; o art. 44, inciso [ e § 1°, da Lei n® 9.430/1996; ¢ o art.
72 da Lei n® 4.502, de 1964.

A seguir, a Fazenda Nacional lembra que:

Além disso, conforme reconhecido pelo proprio voto-vencedor do acorddo
recorrido, "o conjunto probatorio carreado aos autos pela fiscalizagdo ndo deixa nenhuma
dwvida no sentido de que o contribuinte, dolosamente, inseriu informagoes falsas nas
declaragoes de compensacdo e omitiu determinadas informagoes, com o objetivo de utilizar
créditos dos quais ndo dispunha para quitar débitos seus, suprimindo o recolhimento do
crédito tributdrio devido" configurou-se a pratica da infracao prevista no art 72 da Lei n.
4.502, de 30 de novembro de 1964, fazendo também incidir a multa isolada, nos termos
do art 18 da Lei 10.833/2003.

Dessarte, também esse fato constitui fundamento para a imposi¢do da multa
isolada, e justifica a aplica¢iio do percentual de 150%, por caracterizar evidente intuito
de fraude, consoante determina a redacio do inc I, art 44, da Lei 9.430/96, vigente a
época. Essa situacdo nao foi alterada na redagdo vigente do art. 18 da Lei 10.833, de
2003, dada pela Lei 11.488, de 2007.

[.]

Constata-se, assim, que a conduta praticada (declaragao falsa em Dcomp com
o intuito de extinguir débitos mediante compensacdo indevida) amolda-se com
perfeicdo ao dispositivo acima transcrito, justificando a aplicagdo ¢ majoracdo da
multa no presente langcamento.

Como se observa, a fraude se caracteriza em razdo de uma a¢do ou omissao,
de uma simula¢do ou de uma ocultagdo, e pressupde sempre a intencdo de causar
dano a fazenda publica. Traduz-se, portanto, em um proposito deliberado de se
subtrair no todo ou em parte a uma obrigagao tributaria.

[.]

Enfim, ndo ha a menor divida da configuracio do evidente intuito de fraude do
contribuinte que, procurando extinguir seus débitos com créditos nio reconhecidos por
lei, prestou falsa declaracio em Dcomp. Tudo no intuito de causar dano aos cofres
publicos.

Tal fato restou provado nos autos, conforme bem reconheceu a decisdo de
primeira instancia, que assim se manifestou:

[.]

A Recorrente remete, ainda, as razdes declinadas na declaragao de voto do
Conselheiro Marcos Tranchesi Ortiz, que consta do acordao recorrido. E, ao final, conclui:

Nesse sentido, tratando-se de crédito informado em Dcomp nio passivel de
compensacio por expressa disposicio legal (art 74 da Lei 9.430/96) e demonstrado nos
autos o evidente intuito de fraude na acio dolosa do contribuinte em prestar falsa
informacdo em Dcomp, impoe-se a reforma do acdérddo recorrido para que seja
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mantida a multa isolada qualificada, corretamente langada nos termos do art 18 da
Lein. 10.833/03 c/c art.44, inc. II da Lei n. 9.430/96.

Conforme adiantado, a divergéncia alegada foi tida como comprovada tdo
somente no que se refere ao paradigma n°® 204-01.421, tendo sido o Despacho de e-fls. 759/760
fundamentado, em sua esséncia, nos seguintes termos:

Como ja visto, os julgados em questdo, recorrido ¢ paradigma, se referem a
aplicagdo da multa de oficio no percentual de 150% em virtude de compensagao
lastreada em créditos ndo-passiveis de compensagdo por expressa disposigdo legal.
No entanto, os Colegiados chegaram a conclusdes diversas quanto ao seu percentual:
no acérddo recorrido decidiu-se pela aplicacdo da multa de 75%; e no paradigma foi
mantida a multa de 150%.

Com essas consideragdes, entendo ter sido comprovada a divergéncia
jurisprudencial apontada.

Contrarrazoes do Sujeito Passivo ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional

O Sujeito Passivo apresentou contrarrazdes ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional (e-fls. 795/819) assim sintetizadas:

- Contesta a divergéncia jurisprudencial arguida pela PGFN. Inicialmente,
porque a divergéncia diria respeito a interpretacao do art. 72 da Lei n° 4.502/1964, e esse artigo
ndo teria sido especificado pela Fiscalizagdo como tendo sido infringido. E conclui que
"considerando a imprecisdo na tipificacdo da conduta da Contribuinte em face da Lei n°
4.502/1964 (art. 71 ou 72), ndo existe divergéncia de interpreta¢do porque as situagoes
examinadas nos dois acorddos sdo distintas".

- A divergéncia também nao estaria caracterizada porque os dispositivos
legais que embasam os respectivos lancamentos (recorrido e paradigma) sdo distintos. O
acordao paradigma trataria da multa isolada de que cuida o art. 18 da Lei n® 10.833/2003, em
sua redacdo original, incidente sobre compensagdes ndo homologadas. Por outro lado, o
acordao recorrido teria como fundamento legal a multa isolada prevista no § 4° do art. 18 da
Lei n® 10.833/2003, com a reda¢do dada pela Lei n° 11.488/2011 (sic), que possui outra
hipdtese de incidéncia, a saber, compensacdes tipificadas como ndo declaradas.

- Quanto ao mérito, o sujeito passivo se louva nas razdes do voto condutor do
acordao recorrido, que transcreve, para concluir, ao final:

Vé-se, que a decisdo recorrida consubstanciada no Acorddo n® 3403-002.256 -
4* Camara / 3* Turma Ordindria, em estudo logico e robusto, refuta de toda maneira
a existéncia de razodes faticas ou juridicas para qualificagdo da multa isolada
aplicada.

Desse modo, tanto pela auséncia de dissenso jurisprudencial entre o
paradigma apresentado e acolhido no despacho de admissibilidade ¢ o Acdrddo
recorrido, quanto pela inexisténcia no Relatorio da Atividade Fiscal ou no Auto de
Infragdo de langamento da multa isolada de situagdo capaz de subsumir-se as
previsoes dos art. 71 ou art. 72 da Lei n°® 4.502, de 1964, o Recurso Especial do
Procurador da Fazenda Nacional ndo se encontra apto para admissibilidade por esta
Egrégia Corte Superior Administrativa.
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E o relatério.

Voto

Conselheira Adriana Gomes Régo - Relatora
Do julgamento do presente recurso especial pela 1* Turma da CSRF

Em sustenta¢do oral, bem como por meio de memoriais (e-fls. 946/952), o
patrono do sujeito passivo suscitou a incompeténcia da 1* Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais para julgar o Recurso Especial da Fazenda Nacional, tendo em vista que o
acordao recorrido foi prolatado pela 3* Turma Ordinaria da 4* Camara da 3* Se¢do de
Julgamento e o exame de admissibilidade do recurso foi realizado pelo Presidente da 4°
Céamara da 3 Se¢do de Julgamento.

A partir da andlise da matéria de que trata o presente processo e a luz do
Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n° 343, de 2015, e regimentos internos
anteriores, concluiu-se, na verdade, pela incompeténcia da 3* Secdo de Julgamento para o
julgamento do feito, conforme passa-se a esclarecer.

Conforme visto no relatério, o presente processo cuida de multa isolada em
face de compensagoes tidas como "ndo declaradas" nos processos administrativos fiscais n°
10925.000142/2007-83 e n° 10925.001779/2007-97.

Destaque-se, inicialmente, que a competéncia para julgamento de recursos de
oficio, voluntérios e de natureza especial, no ambito do Decreto n°® 70.235/1972, ¢ deferida ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos dos arts. 25 € 37 desse diploma legal:

Art.25.0 julgamento do processo de exigéncia de tributos ou
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal
compete: (Redagdo dada pela Medida Provisoria n® 2.158-35, de
2001)

[]

Il — em segunda instdancia, ao Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, orgdo colegiado, paritdrio, integrante da
estrutura do Ministério da Fazenda, com atribuicdo de julgar
recursos de oficio e voluntarios de decisdo de primeira instincia,
bem como recursos de natureza especial.(Redagdo dada pela Lei
n°11.941, de 2009)

§ 1° O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais sera
constituido por segoes e pela Cdmara Superior de Recursos
Fiscais.(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

§ 2% As segoes serdo especializadas por matéria e constituidas
por camaras.(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

[]
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Art. 37. O julgamento no Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais far-se-a conforme dispuser o regimento interno.
(Redagdo dada pela Lei n°11.941, de 2009)

A especializacao das se¢des por matéria, prevista no § 2° do art. 25, acima,
foi disciplinada no Regimento Interno do CARF (RICARF) em vigor, aprovado pela Portaria
MF n° 343/2015 e alteragdes supervenientes, no Anexo II, artigos 1° a 10. De especial interesse
as disposigoes acerca dos processos de compensagao:

Art. 7° Inclui-se na competéncia das Se¢oes o recurso voluntario
interposto contra decisdo de 1° (primeira) instancia, em processo
administrativo de compensagdo, ressarcimento, restituicdo e
reembolso, bem como de reconhecimento de isencdo ou de
imunidade tributaria. (Redagdo dada pela Portaria MF n° 153,
de 2018)

$ 1° A competéncia para o julgamento de recurso em processo
administrativo de compensagdo é definida pelo crédito alegado,
inclusive quando houver langamento de crédito tributdrio de
matéria que se inclua na especializa¢do de outra Camara ou
Secao.

[]

Ressalte-se que, apesar de ndo ser este propriamente um processo
administrativo de compensag¢do, o lancamento discutido nestes autos decorre diretamente das
decisdes proferidas nos processos n° 10925.000142/2007-83 e n° 10925.001779/2007-97,
aqueles, sim, de compensacdo. E, buscando 14 o crédito alegado, verifica-se que se trata de
suposto direito creditério decorrente da sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicagoes.
Ora, esse alegado crédito ndo se inclui na especializacdo por matéria de qualquer das trés
Secdes de Julgamento do CARF, atraindo a aplicacdo das disposi¢des' do inciso VII do art. 2°
do Anexo II do RICAREF vigente, verbis:

Art. 2° A 1° (primeira) Se¢do cabe processar e julgar recursos de
oficio e voluntario de decisdo de 1° (primeira) instancia que
versem sobre aplicacdo da legislagdo relativa a:

[--]

VII - tributos, empréstimos compulsorios, anistia e matéria
correlata ndo incluidos na competéncia julgadora das demais
Secoes.

Nao havendo disposi¢do regimental que se aplique diretamente ao caso em
tela, ha que se buscar aquela interpretagdo que da melhor forma preserve a coeréncia do
conjunto das disposi¢des legais e regimentais sobre a especializa¢do por matéria das Segdes de
Julgamento. E isso conduz ao entendimento de que as lides que gravitam em torno da
compensac¢do, ainda que de forma indireta, devem ser decididas pela Secdo de Julgamento a
qual compete o direito creditorio alegado na dita compensagdo, ainda que por competéncia
residual. Tudo aponta, pois, para a 1* Secao de Julgamento.

Fixado esse entendimento, o inciso I do art. 9° do Anexo II do RICARF em

vigor indica, inequivocamente, que o recurso especial aqui discutido deve ser julgado por esta
1* Turma da CSRF:

! Conhecidas como "competéncia residual”.
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Art. 9° Cabe a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF),
por suas turmas, julgar o recurso especial de que trata o art. 64,
observada a seguinte especializacdo:

I - a 1° (primeira) Turma, os recursos referentes das matérias
previstas no art. 2°;

[]

Registre-se que, apesar de ao tempo da prolagdo do Acoérddo n° 3403-
002.256, de 25 de junho de 2013, vigorar o Regimento Interno aprovado pela Portaria MF n°
256, de 2009, tanto a definicdo da competéncia residual da 1* Se¢ao quanto a definicdo da
competéncia para julgamento de processos de compensacdo eram idénticas a atual, do que
depreende-se que ndo se trata de incompeténcia superveniente da 3* Secdao. Nesse sentido,
cumpre transcrever os dispositivos regimentais que disciplinavam a questao:

Art. 2° A Primeira Se¢do cabe processar e julgar recursos de
oficio e voluntario de decisdo de primeira instancia que versem
sobre aplicagdo da legislagdo de:

[--]

VII - tributos, empréstimos compulsorios e matéria correlata ndo
incluidos na competéncia julgadora das demais Segoes.

[--]

Art. 7° Incluem-se na competéncia das Seg¢oes o0s recursos
interpostos em processos administrativos de compensag¢ao,
ressarcimento, restituicdo e reembolso, bem como de
reconhecimento de isencdo ou de imunidade tributaria.

$ 1° A competéncia para o julgamento de recurso em processo
administrativo de compensag¢do é definida pelo crédito alegado,
inclusive quando houver langamento de crédito tributdrio de
materia que se inclua na especializagdo de outra Camara ou
Secdo.

[]

Constatada a incompeténcia da 3* Se¢do de Julgamento para apreciagdo do
processo administrativo fiscal em analise, por decorréncia, deve ser reconhecida a nulidade da
decisdo de 2% instancia proferida por turma ordindria da 3* Se¢do (Acdrdao n°® 3403-002.256) e
todos os demais atos posteriores, conforme previsto no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972:

Art. 59. Sdo nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisoes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

$ 1° A nulidade de qualquer ato so prejudica os posteriores que
dele diretamente dependam ou sejam conseqiiéncia.

$ 2° Na declaragdo de nulidade, a autoridade dira os atos
alcangados, e determinara as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.
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$ 3% Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a
quem aproveitaria a declaragcdo de nulidade, a autoridade
julgadora ndo a pronunciara nem mandard repetir o ato ou
suprir-lhe a falta.

Em face do exposto, deixa-se de conhecer do recurso especial apresentado
pela Fazenda Nacional, devendo o processo ser sorteado e julgado no ambito das Turmas
Ordinéarias da Primeira Secao de Julgamento.

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo



